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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa o Excelentíssimo Senhor Ministro Carlos Eduardo Gabas (MPS) abriu a 164ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS.
II – EXPEDIENTE

O Ministro cumprimentou a todos os presentes e deu as boas vindas ao Secretário de Políticas de Previdência Social, Sr. Fernando Rodrigues da Silva, informando que esta será a primeira reunião conduzida pelo novo Secretário e também a sua primeira reunião como Ministro. O Senhor Ministro informou que seu objetivo é continuar o trabalho que o ex-Ministro Pimentel já vinha fazendo, pois há uma clara orientação por parte do Presidente Lula em relação aos Conselhos, em relação aos espaços de diálogo social, como este Conselho cujos Conselheiros são representantes da sociedade civil e do governo. Ele informou que as pautas seriam discutidas da mesma forma que vinham sendo feitas. Lembrou que há um ponto bastante controverso, o reajuste dos aposentados que ganham acima de um salário mínimo. Ele informou que foi feito um amplo debate com os representantes da COBAP e com um conjunto de representantes dos aposentados e dos ativos, através das centrais sindicais e de entidades de aposentados, estas discussões foram coordenadas pelo Sr. Luiz Dulce, Secretário-Geral da Presidência da República, a pedido do Presidente Lula, pois havia uma reivindicação dos aposentados de uma reposição de perdas, que coincidentemente era o ganho real do salário mínimo. Ele citou que apesar de considerar válido pedido de reajuste, acredita que o referido pedido está baseado em um fator equivocado, pois se deveria estar reivindicando um ganho real e não reposição de perda. O Ministro ainda elogiou a atuação do Presidente Lula no enfrentamento da crise, com estímulo do consumo para que não houvesse repercussões na economia como ocorreu em alguns países da Europa. Quanto à votação do reajuste, ele disse que há um risco muito grande de que a Medida Provisória caia e o reajuste que poderia ser de 7% passe a ser de tão somente 3,5%, como disposto em lei, transformando um possível avanço para os aposentados em um retrocesso. Ele citou uma conversa que teve em reunião com o Presidente Lula, que afirmou que não cometerá nenhuma irresponsabilidade em função da pressão eleitoral. Quanto ao tema da Ata 163ª da Reunião Ordinária do CNPS, o Sr. Ministro informou que em função do atraso no envio da referida Ata para apreciação por partes dos Conselheiros, o Sr. Fernando havia proposto que a votação fosse adiada para a próxima reunião, consultados, os Conselheiros concordaram com a proposta apresentada. O Ministro ainda lembrou que em função da situação do reajuste dos aposentados, terá um encontro com o Presidente da República e não poderá estar presente até o final desta reunião. A Sra. Josepha (COBAP) pediu a palavra para expressar sua concordância com o pensamento do Ministro, mas que ela considera que a discussão deveria ser de forma generalizada, englobando a Previdência Social como um todo, além das entidades e dos próprios aposentados. O Ministro concordou, afirmando que não se pode ater-se apenas ao reajuste em si. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) desejou ao Ministro sucesso na sua gestão. O Ministro agradeceu os votos e registrou que o dia 28/04 é uma data história, em memória das vítimas de acidentes de trabalho, sendo reconhecido como dia mundial de luta por um espaço de trabalho decente, e lembrou que este Conselho aprovou por unanimidade as políticas de inversão do ônus da prova quando aprovou o NTEP e também uma política racional e mais justa de tributação que é o Fator Acidentário de Prevenção, que embora seja contestado por alguns setores da economia e do empresariado, é compreensível, por não se tratar de uma mudança fácil; afirmando ainda que o Conselho é um espaço privilegiado onde, de uma maneira bastante ampla a sociedade está representada. Na seqüência, despediu-se, desejando a todos um bom dia e transferindo o comando dos trabalhos para o Sr. Fernando. A Sra. Maria Júlia (CUT) aproveitou a oportunidade para convidar a todos os membros do Conselho Nacional de Previdência a participarem de um ato promovido pela CUT e coordenado pela Secretaria Nacional de Saúde do Trabalhador no Congresso Nacional. O Sr. Fernando Rodrigues, Secretário de Políticas de Previdência Social, após saudar a todos, afirmou ser uma grande satisfação assumir os trabalhos deste Conselho, que tem papel fundamental para o diálogo social e para a implementação de políticas públicas relativas à seguridade social, destacando o desafio de assumir a oito meses do final do mandado do Presidente Lula e afirmou ser importante que haja um conhecimento pessoal, apresentando-se formalmente, apresentando seu histórico e currículo. Solicitou aos Conselheiros que fizessem uma rápida apresentação. Após a apresentação, o Secretário pediu que fosse apresentado o andamento dos trabalhos, de forma sucinta, para que seja possível terminar a reunião num curto espaço de tempo para que possa dedicar-se a reuniões onde será discutido o tema de relevante importância relativo ao reajuste dos aposentados. 
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento com a Ordem do Dia, o Secretário pediu ao Sr. Domingos Lino, Coordenador-Geral de Monitoramento do Benefício por Incapacidade que fizesse a apresentação dos informes do andamento dos recursos administrativos do FAP. O Sr. Domingos Lino (DPSO/SPS) saudou a todos e informou que o advento do Decreto nº 7126, em 03/03, estabeleceu o processo de recepção e julgamento em relação aos recursos do FAP e o Decreto nº 3048, do Regime Geral da Previdência Social, sob a competência do Conselho, fixou a competência para julgamento das contestações administrativas em primeira instância e o julgamento, em segunda instância por parte da Secretaria de Previdência Social, com fixação de caráter terminativo. No processo de análise do total de documentos cadastrados, foram 8.447 contabilizados, um número bem expressivo, devido ao fato de que muitas empresas entraram com mais de uma contestação no cadastro geral. Quanto ao fluxo de recebimento das contestações no cadastro geral, cadastro SIPPS, a montagem, protocolo e devida autuação do processo e distribuição para análise está sendo feita por um grupo de analistas do INSS e a apreciação feita pelo Departamento e o encaminhamento às empresas é feito por AR, contando com a DATAPREV no caso de necessidade de reprocessamento. Dando às empresas interessadas trinta dias para expressarem seu desacordo com o objeto e interporem recursos à 2ª instância. Ele fez a apresentação do levantamento de documentos cadastrados e das contestações do FAP/2009, organizadas por setor econômico. Para finalizar sua apresentação, justificou a ausência do Sr. Remígio Todeschini, por motivo de viagem não pôde estar presente à reunião. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) expressou seu desapontamento com a avaliação apresentada, pois para ele, faltaram avaliações qualitativas dos resultados do recurso, se foram acolhidos, ou não; e no tocante ao número de recursos, faltou uma divisão por segmentos. O Sr. Emerson Casali (CNI) concordou com o comentário feito pelo Conselheiro, considerando ser oportuna uma possibilidade de diálogo no tocante à prevenção e redução de acidentes. Lembrou que o diálogo social é composto por transparência e confiança, pedindo maior transparência nas apresentações feitas, destacando o fato de até a presente data a Previdência não ter anunciado a arrecadação do mês de janeiro com o seguro de acidente de trabalho. Registrou ainda que na última reunião havia solicitado que fosse revista a demora nos julgamentos dos recursos do NTEP, o que por prejudicar os trabalhadores. A Sra. Maria Júlia (CUT) afirmou entender que a questão da aprovação do FAP, no ano passado, foi fruto de inúmeros debates realizados no âmbito do Conselho e que agora seria o momento ideal para que houvesse um diálogo que possibilitasse maiores avanços no tema. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) afirmou que o modelo do FAP está muito bem elaborado, mas há equívocos em sua aplicação, o que gera dúvidas se de fato há uma discussão de uma política de prevenção ao acidente de trabalho e saúde do trabalhador ou uma política para ampliar arrecadação e fechar o déficit entre despesa e receita do SAT. O Conselheiro Nilson Santos (Força Sindical) disse que com base na sua experiência pode prever que haverá um entendimento e uma resolução dos problemas técnicos, pois o FAP ainda é recente, sendo, portanto, natural que tenha problemas, mas que através das reuniões e de um processo educativo, será possível contornar os contratempos. O Sr. Levy Gonçalves (SNAP) fez uma descrição do processo de aprovação do FAP, que contou com comissões especiais, reuniões extraordinárias e muita discussão. Após alguns comentários feitos pelos Conselheiros em relação ao tema, o Secretário-Geral concordou que o tema previdência era bastante complexo, sobretudo ao envolver a questão da saúde acidentária. Ele afirmou que, uma vez definidos os pontos controvertidos, haverá um enfrentamento no campo político, sendo, portanto, necessária a construção de um mapa com o conjunto de informações envolvidas, umas espécie de fluxograma da situação. Ele informou que o objetivo da apresentação feita pelo Sr. Lino, era apenas colocar números, mas que para uma segunda reunião, ele espera ter uma avaliação mais objetiva, de cada um dos setores. Ele pediu um tempo para poder compreender o processo e destacou que colocará o tema como prioridade na agenda para a próxima reunião. Vencido este ponto de pauta, passou para a questão da contribuição previdenciária dos rurais, passando a palavra ao Sr. João Donadon, Diretor de Regime Geral de Previdência Social da SPS. O Diretor informou que este tema já havia sido apresentado na reunião anterior, retratando o impacto da decisão do Supremo que considerou inconstitucional a substituição das contribuições patronais do empregador rural pessoa física, pela contribuição incidente sobre a produção rural, mas que alguns Conselheiros haviam pedido que fosse postergado a fim de trazer informações sobre o entendimento, quando ficaram comprometidos pela apresentação a CONTAG e a CNA que não se encontravam presentes nesta reunião. Ele explicou que a grande preocupação era relativa ao sistema de previdência nos moldes ditados pela constituição, onde todos os empregadores – urbanos e rurais – passariam a contribuir sobre a folha de salários nos mesmos percentuais qual seja, vinte por cento, além da contribuição adicional para o seguro do acidente do trabalho e doenças ocupacionais e a contribuição adicional do trabalhador. Em 2002 houve uma mudança na legislação do empregador rural pessoa física que passou a recolher contribuição sobre a produção rural e não mais sobre a folha de salários. Em 1991 apenas contribuía sobre o faturamento, sobre a receita proveniente da comercialização o segurado especial por determinação do próprio constituinte e que tal contribuição veio sendo realizada normalmente até hoje com a sub-rogação da responsabilidade para o adquirente. A surpresa foi que o STF decidiu que é inconstitucional a sub-rogação, a substituição da contribuição da folha para a receita proveniente da comercialização do empregador rural pessoa física e também a sub-rogação dessas contribuições. Após discorrer sobre a situação, colocou-se à disposição para eventuais esclarecimentos. O Secretário-Geral esclareceu que o objetivo da apresentação era não deixar que a discussão seja inócua, livrando-a do esquecimento, pois se trata de uma preocupação efetiva e, ainda, se comprometeu a buscar novos elementos e informações para promover uma melhor discussão do tema e dos impactos desta decisão do STF no âmbito da CONTAG e da CNA. Após a manifestação de alguns Conselheiros sobre o tema, o Secretário-Geral, na forma de encaminhamento, solicitou que na próxima reunião, fosse feita uma conversa preliminar com as duas confederações de tal modo que, quando a apresentação fosse desenvolvida, já tivesse uma forma definida, com informações padronizadas. Na seqüência agradeceu ao Sr. João Donadon pela explanação e passou para o próximo item da pauta convidando à mesa o Sr. Eduardo Pereira, Coordenador Geral de Estatística e Demografia Atuária da SPPS. Em sua apresentação o Sr. Eduardo informou que há uma proposta de revisão Resolução 1.241, de 30 de junho de 2004. Ele informou que no ano de 2004 a SPS propôs ao CNPS uma mudança na metodologia do cálculo de cobertura previdenciária, de forma a medir a quantidade de pessoas que se encontram protegidas pela previdência social e essa nova metodologia foi aprovada em 2004 por meio dessa resolução e tem sido utilizada pela SPS e pelo ministério desde então nos últimos anos. Ocorre que, por determinação do artigo 2º da referida resolução, as apresentações e divulgações deveriam ser feitas de acordo com a metodologia antiga e com a recente, de 2004, pelo prazo de cinco anos. Ele esclareceu que se trata de há mudança nas metodologias de pesquisas. Para ele, já não há mais a necessidade de continuar produzindo e publicando estatística numa metodologia que já não é mais utilizada oficialmente pelo Ministério e também no âmbito dos estudos no âmbito acadêmico. Ele objetivou que a demanda era justamente obter a aprovação do CNPS para parar de publicar essa metodologia antiga. Alguns comentários foram tecidos pelos Conselheiros. O Sr. Emerson Casali (CNI) afirmou sentir-se desconfortável em aprovar algo sem prévio conhecimento do tema, solicitando que fosse providenciada a resolução e uma nota técnica, o que propiciaria maior esclarecimento sobre o tema. O Sr. Eduardo Pereira afirmou não haver nenhum problema em disponibilizar a documentação. O Secretário-Geral, como forma de encaminhamento, acatou a sugestão do Conselheiro Emerson Casali, no sentido de promover a distribuição do referido documento, comprometendo-se a encaminhar uma cópia da nota técnica com as devidas considerações. 

IV – OUTROS ASSUNTOS
O Secretário passou então para os informes de caráter geral. Lembrou a todos que já constam na pauta da próxima reunião a questão do rural e a questão do FAP. Passou a palavra à Conselheira Maria Júlia (CUT), que fez apresentação do Programa de Formação de Conselheiros Nacionais, uma parceria da ENAP e da Universidade Federal de Minas Gerais. Ela apresentou também a sua monografia, cujo tema era “As propostas da CUT para Reforma Sindical, Democratização ou não das Relações de Trabalho”. Após a sua apresentação, a Conselheira foi elogiada pelos membros do CNPS pelo trabalho concluído. Em relação à definição da pauta da 165ª Reunião Ordinária, a respeito das discussões sobre o FAT e para que fosse ampliada a discussão, O Sr. Emerson Casali (CNI) solicitou que a Previdência providenciasse as informações já solicitadas por meio de cartas datadas de 10 de dezembro. O Secretário-Geral pediu que as cartas fossem reencaminhadas diretamente ao seu gabinete. Ele também informou que gostaria de render homenagens ao Sr. Helmut, pelo trabalho a frente da SPS nos últimos sete anos. E destacou que, o Ministro já demonstrou certa preocupação em relação às passagens aéreas e a dificuldade que algumas representações estão enfrentando para arcar com a despesa, e se comprometeu a levar em consideração, uma vez que a participação nas reuniões é de suma importância. O Sr. Levy Gonçalves (SNAP) concordou com a fala do Secretário-Geral, lembrando que há algum tempo vem falando da necessidade de que seja disponibilizado ao Conselho esse material, para que se possa promover um debate com entre as entidades e trazer subsídios para a discussão no âmbito deste Conselho.

VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 164ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata. 

Brasília, 28 de abril de 2010.
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